Comarca da Capital – 11ª Vara de Órfãos e Sucessões
Juíza: Sônia de Fátima Dias
Processo nº 0031187-77.2007.8.19.0001 (2007.001.029879-7)
JOSE ANTONIO DO NASCIMENTO BRITO propôs a presente ação em face de MANOEL FRANCISCO DO NASCIMENTO BRITO FILHO, objetivando exibição de documentos, distribuída por dependência ao processo de inventário dos bens deixados por MANOEL FRANCISCO DO NASCIMENTO BRITO. Inicial instruída com os documentos de fls. 09/42. Decisão de fl. 45 determinando a citação. Contestação às fls. 63/65 instruída com os documentos de fls. 66/68. Réplica ás fls. 70/75. Manifestação do MP à fl. 76vº. Petições do autor às fls. 80/81 e 93/94 requerendo designação de audiência para oitiva do réu. Petição do réu às fls. 83/84 requerendo improcedência. Petição do espólio de MANOEL FRANCISCO DO NASCIMENTO BRITO requerendo a procedência do pedido nos termos da inicial. DECIDO: Trata-se de ação proposta por herdeiro em face de inventariante objetivando exibição de contrato de prestação de serviços advocatícios contratados em nome do espólio de MANOEL FRANCISCO DO NASCIMENTO BRITO com o escritório MARLAN MARINHO JR ADVOGADOS, bem como de comprovantes e recibos de pagamento de honorários. Mas, a pretensão do autor não merece acolhida, senão vejamos: O réu na contestação afirmou a inexistência de documentos informando que o contrato de prestação de serviços realizado com o escritório Marlan Marinho é verbal e que foi estipulado honorários de 2% sobre o valor do monte a ser partilhado no processo de inventário e com relação as demais ações, para aquelas propostas pelo espólio, foi estipulado no caso de êxito, 10% sobre o montante auferido e para aquelas onde o espólio seja réu, 10% sobre o benefício econômico e ainda que não foi fixado pagamento de pro labore para nenhuma ação e que não foi efetuado qualquer pagamento àquele escritório. Nos termos do art. 844 do C.P.C. tem lugar a exibição judicial do documento próprio ou comum em poder de terceiro que o tenha em sua guarda como o inventariante, testamenteiro, depositário ou administrador de bens alheios. No caso dos autos, o réu não tem em sua guarda os documentos cuja exibição o autor pretende, visto que o contrato de prestação de serviços é verbal e nenhum pagamento foi efetuado aos advogados, conforme afirmado na defesa que, aliás, é patrocinada pelo escritório Marlan Marinho, o mesmo contratado pelo espólio. Os termos da contratação verbal foram informados na defesa do réu. Inexiste interesse na produção de provas, visto que o depoimento pessoal do réu é irrelevante ao deslinde da questão, assim como a manifestação das demais herdeiras. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO CONTIDO NA INICIAL e CONDENO o Autor ao pagamento das custas judiciais e dos honorários advocatícios que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais). Transitada em julgado, desapensem-se os autos, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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